
GORES-Cariri Oriental 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO CARIRI ORIENTAL 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
Concorrência Eletrônica n° 2025.08.05.1 

la Parte: PREÂMBULO 

O Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Cariri Oriental - CORES sito à Rua Joaquim Inácio de 
Lucena, n° 600, Edifício Mons. Dermival, Sala 07 - Bairro São Francisco - CEP: 63.260-000 - Brejo Santo - 
CE, por intermédio do Superintendente/Ordenador de Despesas do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos 
Sólidos do Cariri Oriental - CORES, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora 
abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO, pelo regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que será regida pela Lei 
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada 
no ambiente da plataforma eletrônica:  www.licitacores.com.br. 

2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALICIAS 

1 -DO OBJETO  
1.1 - Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de remanejamento dos resíduos 
sólidos urbanos da central de triagem para os containers de transporte e trituração de resíduos de poda, dos 
municípios integrantes do CORES - Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Caríri Oriental, 
conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

2- DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME.  
2.1 - O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: httDs://municirios-
licitacoes.tce.ce.qov.br, www.licitacores.com.br, httDs://pncr.çlov.br  e www.cpmrscaririoriental.ce.qov.br. 
2.2 - O certame será realizado no endereço eletrônico: www.licitacores.com.br. 
2.3 - Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Agente de Contratação do CORES, 
juntamente com sua equipe de apoio. 

3. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME  
3.1 - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07 de agosto de 2025 às 17:00 horas. 
3.2 - DATA E HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 21 de agosto de 
2025, às 08:00 horas. 
3.3 - DATA E HORÁRIO DE INICIO DA ABERTURA DA SESSÃO: 21 de agosto de 2025 às 09:00 horas. 
3.4 - REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF. 
3.5 - Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 

4- DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO  
4.1 - O Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Cari Oriental - CORES está localizada na Rua 
Joaquim Inácio de Lucena, n° 600, Edifício Mons. Dermival, Sala 07 - Bairro São Francisco - CEP: 63.260-000 
- Brejo Santo - CE, telefone: (88) 98173-8550. 
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5- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
5.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s) no 
quadro abaixo: 

órgão 
	

Unid. Orç. 	 Projeto/Atividade 
	

Elemento de Despesa 
01 
	

01 
	

18.541.0001.2.004.0000 
	

3.3.90.39.00 

6 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO  
6.1 - Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do 
Consórcio CORES, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM Tecnologia & Informação LTDA - 
Avenida República do Líbano, n° 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 15.464.263/0001-
29). 
6.1 .1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do Consórcio CORES, 
que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica. 
6.1 .2 - Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do Consórcio CORES, o fornecedor deverá acessar a 
página www.licitacores.com.br, no link "Seja um fornecedor", deverá preencher o formulário com as 
informações obrigatórias (campos sinalizados como "campo obrigatório") e anexar a documentação de 
credenciamento descrita na página. 
6.1.3 - O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar no botão 
"Salvar". 
6.1.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
6.1.5 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
6.1.6 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da 
empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: 
comercialqmcontato.com  .br. 
6.2 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades 
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades 
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, 
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas 
as condições da legislação em vigor e deste edital. 
6.3 - Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea 
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado e que esteja devidamente Pré-Qualificada em processo 
auxiliar, conforme artigo 78, inciso 11 da Lei n°14.133/2021. 
6.3.1 - A presente justificativa visa amparar legalmente a restrição da participação no processo licitatório 
futuro exclusivamente às empresas previamente pré-qualificadas no Processo Auxiliar de Pré-
Qualificação n° 2025.07.14.1 - Edital 002/2025, realizado com fundamento no art. 78, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
6.3.2 - Nos termos do referido dispositivo legal, a Administração Pública pode valer-se de procedimentos 
auxiliares, entre os quais se destaca a pré-qualificação, que consiste na análise prévia das condições de 
habilitação dos interessados quanto a aspectos técnicos, econômicos, jurídicos, fiscais e trabalhistas, conforme 
os critérios definidos no respectivo edital. 
6.3.4 - A Administração estabelece que a participação na licitação será restrita exclusivamente aos 
interessados que tenham sido previamente pré-qualificados para o objeto específico delineado neste edital. 
Essa restrição visa garantir que apenas fornecedores que atendam aos critérios estabelecidos no Processo 
Auxiliar de Pré-Qualificação, já validados e planejados pelo CORES, possam participar do processo licitatôrio. 
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6.3.3 - A medida de restringir a participação aos pré-qualificados não infringe os princípios da ampla 
concorrência, pois o acesso ao processo de pré-qualificação foi público, transparente e precedido de edital 
específico, de forma que todas as empresas potencialmente interessadas tiveram a oportunidade de 
submeter seus documentos e demonstrar sua qualificação técnica, a limitação da licitação aos 
fornecedores pré-qualificados reforça a observância do planejamento prévio, da eficiência administrativa 
e da busca por contratações com maior qualidade e menor risco de inexecução, atendendo plenamente 
aos princípios previstos na Lei n°14.133/2021. 
6.4 - Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
exigências: 
6.4.1 - Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado; 
6.4.2 - Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 - O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 - Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser 
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 
originou o contrato. 
6.5 - Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei n° 11.488/2007, como critério de desempate, 
preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO 
AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PUBLICAS. 
6.6 - Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do 
Consórcio CORES (Sistema CM Tecnologia) no site www.licitacores.com.br, o exercício da preferência prevista 
na Lei Complementar n° 123/2006. 
6.7 - A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.8 - Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1 - Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
6.8.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado; 
6.8.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.8.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
6.8.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
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6.8.8 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § l°do art. 90  da Lei n.° 14.133, de 2021. 
6.9 - O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
6.10 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
6.11 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6,12 - A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

7- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAINICIAL  
7.1 - O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas 
junto à plataforma eletrônica - Portal de Compras do Consórcio CORES (Sistema GM Tecnologia) 
(www.licitacores.com.br). 
7.1.1 - Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, 
com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado 
em anexo. 
7.2 - No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 
necessariamente o seguinte: 
a) Indicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com o 
disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à 
demandada nesta licitação; 
b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
7.3 - O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que 
faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 
34 da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponível no sistema eletrônico do site www.licitacores.com.br. 
7.4 - A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL, 
como requisito de pré-habilitação, a comprovação da garantia no montante estipulado em 1% (um por cento), 
do valor estimado para a contratação, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal n°14.133/2021. 
7.4.1 - Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo 
ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o encerramento de acolhimento das 
propostas (ITEM 3.2), em campo próprio, sob pena de desclassificação. 
7.4.2 - Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de 
julgamento, na seguinte forma: 
1) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela Administração. 
II) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado pela Administração, 
caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será a soma dos 
valores estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer. 
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III) Item: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item orçado pela 
Administração, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação será a 
soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer. 
7.4.3 - É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de 
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encerramento dessa fase. A 
plataforma de disputa utilizada no certame garante que a identificação dos concorrentes só seja revelada após 
o término dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação 
(garantia de proposta). 
7.4.4 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
1) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II) seguro-garantia; 
III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
7.4.5 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO 
BANCÁRIO, a ser feito em nome do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Cariri Oriental - 
CORES, CNPJ n° 34.967.671/0001-48, Conta Corrente n° 000575264952-4, Agência n° 00744 • Banco 
Caixa Econômica Federal, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados 
após sua compensação. 
7.4.6 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice 
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da proposta 
de preços apresentada. 
7.4.7 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento 
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 
- Beneficiário: Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Cariri Oriental - CORES. 
- Objeto: Garantia de proposta de preços da Concorrência Eletrônica n° 2025.08.05.1. 
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta. 
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada. 
7.5 - A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, mediante 
solicitação por parte do licitante. 
7.6 - Implicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo 
condutor. 
7.7 - Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante 
da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do cadastramento 
na plataforma eletrônica da proposta inicial. 
7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade 
com o disposto no art. 64 da Lei no 14.133/2021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União - 
Acórdão 781/2025 - TCU - Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após o 
prazo estabelecido no edital. 
7.8 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
7.8.1 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.licitacores.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
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7.9 - Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e 
horário de abertura da sessão pública. 
7.9.1 - A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 c/c entendimento 
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n° 2132/2021). 
7.10 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.11 - Será vedada a identificação do licitante. 
7.12 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.13 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de 
serviço. 
7.14 - Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

8- DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS  
8.1 - Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada 
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2 - Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e 
globais. 
8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de Contratação e 
somente estas participarão da etapa de lances. 
8.4 - Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no 
Anexo 1 - Projeto Básico presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance 
final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração. 
8.4.1 - Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço 
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo 1 - 
Projeto Básico. 
8.5 - Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos 
valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento. 
8.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 

9- DA ETAPA DE LANCES  
9.1 - O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, 
então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 
9.2 - A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão. 
9.2.1 - Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital 
Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na 
proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo 1 - Projeto Básico. 
9.2.2 - Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, 
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
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9.2.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.2.4 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente de Contratação nem aos demais 
participantes. 
9.4 - No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Agente de Contratação, quando 
possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contratação persistir por um tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2 - Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5 - O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO e FECHADO", nos termos do Art. 56, da 
Lei n° 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME no 73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.5.1 - A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 
9.5.2 - Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 
9.5.3 - Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá 
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% 
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1 - No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, 
conforme disposto no § 20  do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
9.5.6 - Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n°14.133/2021. 
9.6 - Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 
44 e 45, da Lei Complementar n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n°8538/2015. 
9.7 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
9.8 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo 
de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
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9.10 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11 - As disposições a que se referem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes situações: 
9.11.1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 
9.11.2 - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
9.12 - A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar n° 123/2006, fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada 
declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível 
benefício. 
9.13 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima. 
9.14 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10- DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE  
10.1 - Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de Contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n° 
14.133/2021. 
10.2 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o(a)Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.3 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais 
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida 
no § 20  do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.5 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6 - O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após 
a negociação realizada, acompanhada da sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.7 - É facultado ao(à)Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8 - A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do 
sistema, no sítio eletrônico www.licitacores.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a 
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada 
a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. 
10.9 - Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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11 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)  
11.1 - A proposta final (readequada) deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao 
menor lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devendo ser datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente 
devidamente identificados, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail; 
11.1.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do 
proponente devidamente identificado; 
11.2 - Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
11.3 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo 
orçamento básico. 
11.4 - Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando que os 
valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após a vírgula, com a seguinte regra 
de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre O e 4, o segundo dígito após a vírgula não é 
alterado; se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é arredondado 
para cima. 
11.5 - A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do 
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo e preço 
GLOBAL do orçamento, cronograma físico-financeiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas 
Indiretas - BDI, planilha de encargos sociais, assim como da composição de todos os custos unitários dos 
serviços, devendo ser devidamente assinados em todas as páginas que a compõe pelo responsável técnico da 
empresa proponente, sob pena de desclassificação da mesma. 
11.5.1 - O(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço e quantidade, 
conforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas planilhas 
fornecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-la (em seu conteúdo e 
quantitativos). 
11 .5.2 - O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação do 
preço unitário pela respectiva quantidade. 
115.3 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição não prevista, neste Edital. 
11.6 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus 
atinentes à execução do objeto. 
11.12 - No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, 
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer 
outro agente econômico. 
11.13 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis 
sanções administrativas, observado o devido processo legal. 
11.14 - Iniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a)SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https:/Iwww.podaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia,gov,br/sancoes/cnep). 
11.15 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 
11.16 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
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participação. 
11.17 - Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.18 - Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido 
nas condições definidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a contratação, sempre 
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que: 
11.18.1 - Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.18.2 - Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
11.18.3 - Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
11.18.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.18.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
11.18.6 - Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela Administração, 
independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do orçamento 
final aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica. 
11.19 - Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas, os valores inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (Acórdão n° 46512024 - Plenário do Tribunal 
de Contas da União - TCU). 
11.20 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a) 
Agente de Contratação, que venha a comprovar: 
11.20.1 - Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.20.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 
11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.22 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
11.23 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
11.24 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
11.24.1 - Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
11.25 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
11.26 - Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.27 - Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta 
subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

12- DA FASE DE HABILITAÇÃO  
12.1 - Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

- Habilitação Jurídica:  

12.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
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Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
12.1.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
12.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 
exercício; 
12.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
12.1.5 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da 
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração 
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado 
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 

- Qualificação Técnica: 

12.1.6 - Certificação de empresa Pré-Qualificada no Procedimento Auxiliar de Pré-Qualificação no 001/2025 
CORES - Edital n° 2025.07.14.1, emitido pelo Consórcio e publicada junto ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (httis://www.tncp.ov.br/).   
12.1.6.1 —A exigência da Certificação encontra respaldo no §10 do art. 80 da Lei n°14.13312021, que autoriza 
expressamente a utilização do resultado de procedimento de pré-qualificação para fins de contratação futura, 
inclusive de forma exclusiva, desde que previamente prevista no edital, como no caso em tela. 
12.1.6.2 - A certificação de pré-qualificação conferida às empresas participantes já atestou, em fase anterior, a 
capacidade técnica operacional e a qualificação profissional exigida para a execução das parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo, conforme definido na Nota Técnica (Anexo 1), baseada em 
projetos, planilhas orçamentárias e documentação técnica específica, portanto, a medida visa evitar 
duplicidade de exigências documentais, conferindo maior racionalidade, celeridade e eficiência ao 
certame, sem prejuízo à segurança jurídica ou à isonomia entre os participantes, estando em total consonância 
com os princípios que regem as contratações públicas. 
12.1.7 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal. 
12.1.7.1 - Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar da obra ou 
serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. 
12.1.8 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente. 
12.1.9 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
12,1.10 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de 
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 

- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

12.1.11 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
12.1.12 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.1.13 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
12.1.14 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
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12.1 15 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
12.1.16 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
12.1.17 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
12.1.18 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

Qualificação Econômico-financeira: 

12.1.19 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais; 
12.1.19.1 - A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas 
constituídas há menos de dois anos; 
12.1.20 - Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da Licitação, 
podendo, entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do 
capital social da empresa licitante. 
12.1.20.1 - O valor global estimado da presente licitação é de R$ 1.598.321,52 (um milhão quinhentos e 
noventa e oito mil trezentos e vinte e um reais e cinquenta e dois centavos). 
12.1.21 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Declarações: 

12.1.22 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas; 
12.1.23 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, 
do Art. 70  da Constituição Federal; 
12.1.24 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
12.1.25 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
12.2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do 
órgão expedidor. 
12.2.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 
inscrições. 
12.3 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Portal de Compras do 
Consórcio CORES (Sistema GM Tecnologia), no sítio eletrônico www.licitacores.com.br, em formato digital, os 
documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de Contratação, por meio do 
sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas 
situações elencadas no § 3° do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME N° 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4 - Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei 
Complementar n° 123/2006. 
12.5 - A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do 
Portal de Compras do Consórcio CORES (Sistema GM Tecnologia), no sítio eletrônico www.licitacores.com.br, 
dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, 
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estipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante 
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista 
no Art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. 

13. DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006  
13.1 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n° 11.488/2007, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, para a regularização 
do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar 
n° 123/2006. 
13.2 - A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) Agente de Contratação 
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14- DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
14.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço consorciocores@gmail.com, informando o número desta 
Concorrência e o órgão interessado ou por meio da plataforma www.licitacores.com.br. 
14.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e 
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
14.3 - Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação por escrito, por meio de e-mail e 
pela plataforma eletrônica aos interessados. 
14.4 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
consorciocoresmail.com, informando o número desta Concorrência e o órgão interessado ou por meio da 
plataforma www.licitacores.com.br. 
14.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica. 
14.6 - As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14.7 - Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
14.8 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subsctas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.. 
14.9 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 
14.9.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos 
autos do presente processo. 
14.10 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

15- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
15.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2 - Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma 
www.licitacores.com.br. 
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15.2.1 - Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3 - Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
15.4 - A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão 
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor. 
15.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.6 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
15.7 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma www.licitacores.com.br. 

16 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame; 
16.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando foro caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
16.1.5 - Fraudar a licitação; 
16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
16.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 
16.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1 - Advertência; 
16.2.2 - Multa; 
16.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
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16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
16.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
16.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
16.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
16.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §411  da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
16.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
16.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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17- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
17.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71, da Lei no 14.133, de 2021. 
17.2 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente 
processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e 
mediante fundamentação escrita. 
17.3 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

18- DA CONTRATAÇÃO  
18.1 - A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura 
do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
18.2 - O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
18.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 
18.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
18.4.1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2 - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, 
quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1 - A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 
18.4.1. 
18.6 - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos 
itens acima. 
18.7 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8 - Para assinatura do Contrato objeto desta licitação, será exigida da proponente vencedora, a título de 
garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades 
previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil. 
18.9 - Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na 
Conta Corrente n° 000575264952-4, Agência n° 00744 - Banco Caixa Econômica Federal. 

Rua Joaquim Inácio de Lucena, 600, Edifício Mons. Dermival, Sala 07 - Bairro São Francisco 
- CEP: 63.260-000 - Brejo Santo - CE 

CNPJ: 34.967.671/0001-48 
consorciocores@gmail.com  



CORES-Cariri Oriental 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO CARIRI ORIENTAL 

18.10 - Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 
b) a apólice deverá indicar o Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Cari Oriental - CORES, 
como beneficiário; 
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Consórcio Público de Manejo dos 
Resíduos Sólidos do Cariri Oriental - CORES. 
18.11 - Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Consórcio Público de 
Manejo dos ResíduosSólidos do Cariri Oriental - CORES, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações; 
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código 
Civil Brasileiro; 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital. 
18.12 - A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços 
foram realizados a contento. 
18.13 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) 
dias, a contar da data em que for notificada pelo Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Cariri 
Oriental - CORES. 
18.14 - Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da 
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Consórcio Público de 
Manejo dos Resíduos Sólidos do Cariri Oriental - CORES. 
18.15 - Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses: 
- o contratado der causa à rescisão do contrato; 

II - outras hipóteses previstas no edital de licitação. 
18.16 - As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada. 
18.17 - As condições contratuais estão definidas no Anexo III - Minuta do Contrato, parte integrante deste 
edital. 

19- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
19.1 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias 
de vencimento. 
19.4 - Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente no 
Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Cariri Oriental - CORES; 
19.5 - Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-la 
por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada: 
19.6 - É facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 
19.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação; 
19.8 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação pertinente; 
19.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
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Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório; 
19.10 - Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 
19.12 - O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contratação, ou ainda 
o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
19.13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
19.14 - Todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deverão se dar por escrito, via chat da 
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame; 
19.15 - Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer informações sobre a 
Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou 
móvel, como forma de garantir a lisura do certame; 
19.16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Brejo Santo, Estado do Ceará. 

20. DOS ANEXOS 
20.1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO 1 - Termo de Referência e Projetos Básico 
ANEXO II - Minuta do Contrato 

Brejo Santo/CE, 08 de agosto de 2025. 

Reginaldo Rodrigues Ribeiro 
Superintendente 

Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Cariri Oriental - CORES 

Rua Joaquim Inácio de Lucena, 600, Edifício Mons. Dermival, Sala 07 - Bairro São Francisco 
- CEP: 63.260-000 - Brejo Santo - CE 

CNPJ: 34.967.671/0001-48 
consorciocores@gmail.com  



CORES-Gariri Oriental 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO CARIRI ORIENTAL 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA E PROJETO BÁSICO 

Concorrência n° 2025.08.05.1 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA OS 
CONTAINERS DE TRANSPORTE E TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA, DOS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DO CORES, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CORES - CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO CARIRI ORIENTAL. 

COM A SEDE NO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO-CE. 

OBJETO: 

LOCAL: 

ftt JøatNflifl 

ccm 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0 	CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1.1 OBJETO 

O presente MEMORIAL DESCRITIVO tem como objetivo a Contratação de pessoa jurídica para a prestação de a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA OS CONTAINERS DE TRANSPORTE E 
TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CORES DOS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DO CORES - CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO CARIRI 
ORIENTAL à demanda do Consórcio. 

Municípios integrantes do CORES - CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO 
CARIRI ORIENTAL 

• MUNICÍPIO DE ABAlARA 
• MUNICÍPIO DE AURORA 
• MUNICÍPIO DE BARRO 
• MUNICÍPIO DE BREJO SANTO 
• MUNICÍPIO DE JATI 
• MUNICÍPIO DE MAURITI 
• MUNICÍPIO DE MILAGRES 
• MUNICÍPIO DE PENAFORTE 
• MUNICÍPIO DE PORTEIRAS 

2.0 NORMAS  

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as normas, especificações e métodos da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABTN) que tenham relação com os serviços objeto do contrato. 

Os serviços de operação, manutenção preventiva e corretiva das centrais municipais de resíduos nos municípios, serão 
executados pela contratada obedecendo demais normas legais e regulamentares pertinentes, de acordo com as 
seguintes especificações e periodicidades. 

3.0 	JUSTIFICATIVA TÉCNICA  

Justifica-se a contratação dos SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA 
CENTRAL DE TRIAGEM PARA O CONTAINERS DE TRANSPORTES, para a posterior destinação final em aterro 
sanitário licenciado para fins de atendimento junto aos Órgãos Ambientais competentes, em face da necessidade da 
erradicação dos lixões dos municípios integrantes do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 
Cariri Oriental/CORES - CARIRI ORIENTAL: Abalara, Aurora, Barro, Brejo Santo, Jati, Mauriti, Milagres, Penaforte e 
Porteiras. Os serviços de trituração de podas, visa a diminuição dos resíduos volumosos oriundos dos serviços de 
podas nos municípios, diminuindo assim o espaço necessário para a destinação final, bem como acelerando o processo 
de decomposição, garantindo assim um ciclo rápido e sustentável. 

Em atendimento ao que preconiza a Lei n2  14.026, de 15 de julho de 2020, que atualiza o Marco Legal do Saneamento 
Básico e altera a Lei n2  12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, a necessidade da contratação de empresa especializada para realizar a destinação final 
adequada dos rejeitos, uma vez que os municípios integrantes do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos 
da Região Cariri Oriental não possuem local adequado, devidamente licenciado, em seus territórios para a disposição 
finas desses rejeitos. 

Tendo em vista que os municípios integrantes do CORES - Cariri Oriental não possuem frota, estrutura, equipamentos 
especiais/necessários para realizar o remanejamento dos rejeitos da central de triagem aos containers para a posterior 
destinação até o aterro sanitário contratado, há a necessidade da contratação de empresa especializada que realize tal 
serviço, cumprindo todas as exigências e especificações técnicas existentes. 

A empresa contratada deverá realizar os serviços do remanejamento de resíduos sólidos domiciliares (RSD) classe II, 
para os containers de transporte dos 09(nove) municípios integrantes do consórcio para o aterro sanitário. 
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4.0 	COMPOSIÇÕES DE PREÇOS DOS EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS, BENEFÍCIOS E INSUMOS 

COMPOSIÇÕES DE PREÇOS DOS EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS, BENEFÍCIOS E INSUMOS 

SOBRE A OBTENÇÃO DO CUSTO DAS MÁQUINAS/EQUIPAMENTOS, FOI UTILIZADO COMO BASE DE CÁLCULO O MANUAL OBTIDO NO 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DE GOIÁS - MANUAL DE ORIENTAÇÕES PARA ANÁLISE DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 

URBANA SECRETARIA DE LICITAÇÕES ECONTRATOS (VERSÃO - FEV/16). 
OS CUSTOS DE INSUMOS FORAM OBTIDOS ATRAVÉS DA TABELA DA SINAPI DE 04/2025 DESONERADA. 

00036531 R6TROESCAVADEiRA5ORERQDA5 COM CARREGADIRATRACAO 4X 
MIHIMO DE 66741(0 CAPACIDADE 13ACARtEG,DElMDE1 00 M3 EDARE'TROESAVADEIRAMiN1MADE026M3 PROUNDIDADEOE 
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1.0 CALCULO DO PREÇO DO VEICULO/EQUIPAMENTO 
Modelo do Caminhão Utilizado para o Obtenção do custo 

	 Retroescavaderla 

Valor do Caminhão (Cavalo mecânico) 
	

R$ 466.463,38 

Valor da roll on roll off (Equivalente à 35% Cavalo mecânico) 
	

AS 0,00 

VN 	Valor do Caminhão Carroceria 

2.0 CALCULO DA DEPRECIAÇÃO 

VU 	Prazo de Vida útil (em anos) 

Taxa Anual de Depreciação 

VR 	Valor Residual (%) 
Taxa Anual de Deprecia  

d 	 Depreciação linear = 

Dep 	Depreciação mensal 

Completo AS 466.463,38 

5 anos 
20,00% 
20,00% 
20,00% 

0,16 

P5 6.219,51 

1 	- 1 - 
vu 

Dep = dxVN 
12 

3.0 CALCULO DA REMUNERAÇÃO DO CAPITAL 

Taxa de Juros anual real 
Vm 	Valor médio dó Investimento 

RC 	Remuneração do capital = 

4.0 CALCULO DO CONSUMO DO COMBUSTIVEL 

CTC 	Consumo de combustível 

IrTD 	Horas trabalhados por dia 

Dt 	Dias trabalhados no mês 

PC 	Preço do Combustível 

Comb 	Custo do consumo mensal de combustível 

6,00% 
R$ 279.878,03 

AS 1.399,39 

10,00 Litros/Hora 
8,00 Horas 
22,00 dias 

R$ 6,54 
HTD) 	 AS 11.510,40 

(VU + 1) x VN 
Vm - 

2 x VU 

Vm x i 
RC - 

12 

= (Dt x PC x CTC x 

Óo$hco—
cNPJ 6.ti/000is 

Uri 



R$ 29.692,72 CUSTO TOTAL DO C. RETROESCAVADEIRA POR MÊS 
(CTCC=Dep+ RC+Comb.CFL+CM+CTPM+L) 

5.0 CALCULO DO CUSTO DOS FILTROS/LUBRIFICANTES 
CFL 	Considerar 10% do valor gasto com Combustível = (Comb x PC) x 10% 

6.0 CALCULO DO CUSTO DE MANUTENÇÃO 
K 	Coeficiente de proporcionalidade para manutenção 
CM 	Custo de manutenção: 

7.0 CALCULO DO CUSTO DOS PNEUS 
QP 	Quantidade de pneus ao ano 
CPP 	Custo por pneu (Modelo - Pneu (12,5/80-18) 101-) 
OP 	Quantidade de pneus ao ano 
CPP 	Custo por pneu (Modelo - 275/80R22.5) 
CTPM 	Custo total com pneus por mês = (QP x CPP) 112 

VN x K 

CM - VU x 12 

R$ 1.151,04 

0,90 
R$ 6.996,95 

4 Unidades 
AS 1.883,20 
4 Unidades 
AS 3.613,86 
R$ 1.832,35 

8.0 CALCULO DO SEGURO/IMPOSTOS 
L 	Seguros e impostos= 

(VU + 1) x VN x 0,025 
L- 

2 x VU x 12 

R$ 583,08 

CORES-CarIri Oriental 
CONSóRCIO PÚBUcO IDE MANEiO DOS RESIDUOS SÓUDOS DA REGIÃO CARIRI ORÍENTAt 

Preço Mdo de Vekulos- Consutt de CrnnnhõeieroÓ'nti) ns 
Pesq: uln comum IPL 

14. de 	rkTã 

Ae MotiJa 
AdicçIø 
• at* ieeitujIis 
PtJo 

1A1M de 
•50'29 14 

IME 
Ád1) 

t—J 
ri J41tiõdt'22S I44 
44G 

CÁCUO1DOICUSTOIDCÁMINHÂO1B4SCUL!NTE  
1.0 CALCULO DO PREÇO DO VEÍCULO/EQUIPAMENTO 

Modelo do Caminhão Utilizado para o Obtenção do custo 
Valor do Caminhão (Cavalo mecânico) 
Valor da rolion roil 0ff (Equivalente à 35% Cavalo mecânico) 

VN 	Valor do Caminhão Carroceria Completo 

2.0 CALCULO DA DEPRECIAÇÃO 

Mercados atron 2729 
AS 352.544,00 
R$ 123.390,40 
AS 475.934,40 

1 

VU Prazo de Vida Útil (em anos) 5 anos 

Taxa Anual de Depreciação 20,00% 

VR Valor Residual (%) 20,00% 
Taxe Anual de Depreciaâo 20,00% 

d Depreciação llnear= 
d 

1 —VR/100 0,16 

vu 
Dep Depreciação mensal = d x VN R$ 0,00 

Dep— 	
12 

ua J014UàI  tncIo 



VN x K 

CM = VU x 12 

(VU + 1) x VN x 0,025 
L= 

2 x VU x 12 

3.0 CALCULO DA REMUNERAÇÃO DO CAPITAL 
Taxa de Juros anual real (%a.a.) 

Vm 	Valor médio do investimento: 

RC 	Remuneração do capital: 

4.0 CALCULO DO CONSUMO DO COM BUSTVEL 

CTC 	Consumo de combustível 

HTD 	Horas trabalhados por dia 

Dias trabalhados no mês 

PC 	Preço do Combustível 

Comb 	Custo do consumo mensal de combustível 

6,00% 
R$ 285.560,64 

R$ 1.427,80 

2,50 Km/Litros 
100,00 Km 

22,00 dias 
R$ 6,54 

HTD) 	 R$ 5.755,20 

(VU + 1) x VN 
Vm = 

2 x VU 

Vm x 1 
RC - 

12 

= (Dlx PC x CTC x 

5.0 CALCULO DO CUSTO DOS FILTROS/LUBRIFICANTES 

CFL 	Considerar 10% do valor gasto com Combustível = (Comb x PC) x 10% 

6.0 CALCULO DO CUSTO DE MANUTENÇÃO 

K 	Coeficiente de proporcionalidade para manutenção 
CM 	Custo de manutenção = 

R$ 575,52 

0,90 
R$ 7.139,02 

7.0 CALCULO DO CUSTO DOS PNEUS 

QP 	Quantidade de pneus ao ano 

CPP 	Custo por pneu (Modelo - 275/80R22.5) 

CTPM 	Custo total com pneus por mês = (QP x CPP) 112 

8.0 CALCULO DO SEGURO/IMPOSTOS 
L 	 Seguros e Impostos: 

12 Unidades 
R$ 2.050,31 

R$ 2.050,31 

R$ 594,92 

CUSTO TOTAL DO C. PRANCHA POR MÊS = 	 R$ 17.542,77 
(CTCC = Dep + RC + Comb + CFL + CM + CTPM + L) 

ORES -Cariri .C riefl:ta l 

cOí4SÕRCIO PÚBUCO E•MANEJO Dos RESÍDUOS SÓLIDOS DÁ PEGLÕ cNIROflEAL 

Realizar o remanejamento dos resíduos sólidos urbanos para os containers de transporte, de cada município. 



VN x K 

6.0 CALCULO DO CUSTO DE MANUTENÇÃO 

K 	Coeficiente de proporcionalidade para manutenção 
CM 	Custo de manutenção: 

R$ 14.993,56 CUSTO TOTAL DO C. RETROESCAVADEIRA POR MÊS: 
(CTCC = Dep + RC + Comb + CFL + CM + CTPM + L)  

1.0 CALCULO DO PREÇO DO VEÍCULO/EQUIPAMENTO 
Modelo do Caminhão Utilizado para o Obtenção do custo 	 Trlturador PDU 260 

Valor do Caminhão (Cavalo mecânico) 	 R$ 260.000,00 

Valor da roil on roll 0ff (Equivalente à 35% Cavalo mecânico) 	 R$ 0,00 

VN 	Valor do Caminhão Carrocerla Completo 	 R$ 260.000,00 

2.0 CALCULO DA DEPRECIAÇÃO 

VU Prazo de Vida Útil (em anos) 5 anos 

Taxa Anual de Depreciação 20,00% 

VR Valor Residual (%) 20,00% 

Taxa Anual de Depreciação 20,00% 
d Depreciação linear = - 1 - VR /100 0,16 

vu 
Dep Depreciação mensal d x VN R$ 3.466,67 

Dep - 
12 

3.0 CALCULO DA REMUNERAÇÃO DO CAPITAL 

Taxa de Juros anual real 6,00% 

Vm Valor médio do investimento: (VU + 1) x VN R$ 156.000,00 

Vm— 	
2xVU 

RC Remuneração do capitai = Vm x i R$ 780,00 

RC = 
12 

4.0 CALCULO DO CONSUMO DO COMBUSTÍVEL 

CTC Consumo de combustível 	 5,00 Litros/Hora 

HTD Horas trabalhados por dia 	 8,00 Horas 

Dias trabalhados no mês 	 2200 dias 

PC Preço do Combustível 	 R$ 6,54 

Comb Custo do consumo mensal de combustível = (Dt x PC x CTC x HTD) 	 R$ 5.755,20 

5.0 CALCULO DO CUSTO DOS FILTROS/LUBRIFICANTES 

CFL 	Considerar 10% do valor gasto com Combustível = (Comb x PC) x 10% 

CM = VUx12 

7.0 CALCULO DO CUSTO DOS PNEUS 

QP 	Quantidade de pneus ao ano 

CPP 	Custo por pneu (Modelo - 185/70R14) 

CTPM 	Custo total com pneus por mês: (QP x CPP) 112 

8.0 CALCULO DO SEGURO/IMPOSTOS 
L 	 Seguros e Impostos= 

(VU + 1) x VN x 0,025 
2 xVUxl2 

R$ 575,52 

0,90 
R$ 3.900,00 

6 Unidades 
R$ 382,33 
R$ 191,17 

R$ 325,00 

R'ES -Cariri 1,0rienta 
cOSÕCtOPÚBUGO ;OEMANEJO DOS RESrDUOS sóiioos DÁ RE6ÃO cARIR1.OJENTAL 
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5.0 	RESUMO DAS COMPOSIÇÕES DE PREÇOS DOS EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS, BENEFÍCIOS E 
INSUMOS 

A- COMPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS 
A.1 - RETROESCAVADERIA 

ITEM 	CÓDIGO 	 ESPECIFICAÇÃO 	 UND QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

EQUIPAMENTOS 
1.00 	 Retroescaaderia 	 MÊS 1 29.692,72 29.692,72 

Total Equipamentos 29.692,72 

PREÇO UNITÁRIO DO SERVIÇO = 	 29.692,72 TOTAL GERAL 29.692,72 

A.2 - CAMINHÃO PRANCHA 

ITEM 	CÓDIGO 	 ESPECIFICAÇÃO 	UND   	QUANT.  	P.UNIT.  	P.TOTAL 

EQUIPAMENTOS 
1.00 	 Caminhão Prancha 	 MÊS 1 17.542,77 17.542,77 

Total Equipamentos 17.542,77 

PREÇO UNITÁRIO DO SERVIÇO = 	 17.542,77 TOTAL GERAL 17.542,77 

A.3 - TRITURADOR DE GALOS COM GERADOR À DIESEL COM REBOQUE. 

ITEM 	CÓDIGO 	 ESPECIFICAÇÃO 	 UND QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

EQUIPAMENTOS 

1.00 	
Triturador de Galos com Gerador à Diesel e 
com Reboque. 

MÊS 14.993,56 14.993,56 

Total Equipamentos 14.993,56 

PREÇO UNITÁRIO DO SERVIÇO  14.993,56 TOTAL GERAL 14.993,56 

6.0 	COMPOSIÇÃO DO CUSTO OPERACIONAL 

Quadro de composição dos custos dos serviços, seguira conforme tabela de composição de custos dos serviços, os 
quais serão pagos pelo custo da tonelada de resíduos sólidos tratados. 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO OPERACIONAL 

A - SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO Dos RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA O COWTAINERS DE 
TRANSPORTES 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

SERVIÇOS 
1.00 RetroescaadeIra MÊS 2,00 29.692,72 59.385,45 
2.00 Caminhão Prancha MÊS 1,00 17.542,77 17.542,77 

3.00 
Triturador de Galos com Gerador à Diesel e com 
Reboque. 

MÊS 1,00 14.993,56 14.993,56 

Total Serviços 91.921,77 

MÃO DE OBRA 

1.00 Operador de Retroescamdeira MÊS 2 1.518,00 3.036,00 

2.00 Operador - Insalubridade 200% MÊS 2 303,60 607,20 

3.00 Motorista MÊS 1 1.518,00 1.518,00 

4.00 Motorista - Insalubridade 20% MÊS 1 303,60 303,60 

5.00 Operador de Triturador MÊS 1 1.518,00 1.518,00 

6.00 Operador- Insalubridade 20% MÊS 1 303,60 303,60 

Total Mão de Obra 7.286,40 

Total Simples 99.208,17 
ENCARGOS 

LEIS SOCIAIS 71,31% 5.195,69 
BDI 27,58% 28.789,59 

PREÇO UNITÁRIO DO SERVIÇO = 	133.193,46 TOTAL GERAl.. 133.193,46 

*0' 
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A empresa CONTRATADA deverá realizar os serviços de forma a garantir capacidade operacional para os serviços de 
tratamento e disposição final do volume de resíduos sólidos gerados pelos municípios integrantes do consorcio CORES 
- CARIRI ORIENTAL. 

Para efeito de conceituação, conforme a NBR 841 9/1 992 - Versão Corrigida: 1996 da ABNT, Aterro Sanitário é uma 
técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, 
minimizando os impactos ambientais. Tal método utiliza princípios da engenharia para confinar os resíduos sólidos à 
menor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de 
cada trabalho, ou intervalos menores, se necessário. 

7.0 	TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS TRABALHISTA E SOCIAIS 

Sobre o custo de mão de obra operacional diretamente envolvida na execução dos serviços, incide uma taxa de Leis basicamente a 
soma de obrigações legais e riscos inerentes ao contrato de trabalho. 
Abaixo relacionada cada percentagem de que se constitui essa taxa: 

A- 	Encargos sociais básicos: 

20,00% A 1 Previdência Social (INSS) 
1,50% A 2 Serviço Social da Indústria ( SESI) 
1,00% A 3 Serviço Nacional de Apredizagem Industrial (SENAI ) 
0,20% A 4 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ( INCRA) 
060% A 5 Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa ( Sebrae) 
2,50% A 6 Salário Educação 
3,00% A 7 Seguro contra os acidentes de trabalho ( INSS) 
8,00% A 8 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
0,00% A 9 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

36,80% 

B- Encargos sociais que recebem as Incidências de A 

0,00% B 1 Repouso Semanal Remunerado 
0,00% B 2 Feriados 
0,66% B 3 Auxílio - Enfermidade 
8,33% 8 4 13°. Salário 
0,05% B 5 Licença Paternidade 
0,56% B 6 Faltas Justificadas 
0,00% B 7 Dias de Chuvas 
0,08% B 8 Auxílio Acidente de Trabalho 
9,33% B 9 Férias Gozadas 
0,03% B 10 Licença Maternidade 

19,04% 

C- Encargos sociais que não recebem as Incidências globais de A 

417% C 1 Aviso Prévio Indenizado 
010% C 2 Aviso Prévio Trabalhado 
1,30% C 3 Férias Indenizadas 
2,17% C 4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 
0,35% C 5 indenização Adicional 

8,09% 

D- Taxas das reincidências 

7,01% O 1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 
0,37% D 1 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 
Prévio Indenizado 

7,38% 

Percentual Total 
	

71,31% 

OBS.: Fonte: www.caixa.gov.br  - SINAPI - Composição de Encargos Sociais- VIGÊNCIA A PARTIR DE 12/2022. 

no.deUgen0Td10 Moa 1.500,
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8.0 	COMPOSIÇõES BDI 

COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI 

O índice de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) foi elaborado observando-se as faixas de admissibilidade, retiradas do 
Acórdão N6  2622/2013 - TCU - Plenário, considerando o seguinte. 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

COD DESCRIÇÃO 
Despesas Indiretas 

AC Administração Central 4,93% 

DF Despesas Financeiras 0,99% 
R Riscos 1,39% 

Benefício 
S+13  Garantia / Seguros 0,49% 

L Lucro 8,04% 

Total de Impostos 8,65% 

PIS 0,65% 

COFINS 3,00% 

ISS 5,00% 

BDI = 27,58% 

(1 ± (AC +R+s+ G))(1+DF)(1+ L) 
BDI— 	 (1—T) 	

—i 

9.0 	ORÇAMENTO SERVICOS 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

TEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. 
(Mês) 

PREÇO 
UNIT 

CUSTO 
TOTAL 

SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS REsÍDuos SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA O CONTAINERS DE TRANSPORTES E 
1,0 	TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA 

1,1 SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO Dos RESIDUOS SÓLIDOS URBANOS DA MÊS 1.00 133.193.46 133.193,46 
CENTRAL DE TRIAGEM PARA O CONTAINERS DE TRANSPORTES E 
TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA, 

SUBTOTAL - 133.193,46 

TOTAL GERAL POR MÊS 	133.193,46 - 

TOTAL GERAL (12 MESES) 	1.598.321,52 

;ta Jo.qutrnirSdø dê. LUce 600, Cdifío Mn; DênnS11 07- O&rro SoErIflChEs -CEP', 63.2O}ênto-
awi: 34.67.11IO00148 
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10.0 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO  

10.1 A execução do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a 
mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, coma verificação dos prazos de execução e da qualidade 
demandada; 

b) Disponibilizar a caixa contêiner de forma permanente e realizar o transbordo dos resíduos, destinando-os na 
forma da legislação vigente 

c) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida; 

d) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

e) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

f) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

g) A satisfação do público usuário. 

11.0 MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇõES  

A mão-de-obra deverá ser idônea e especializada, de modo a reunir uma equipe homogênea que assegurem o bom 
andamento dos serviços prestados, serão também fornecidos encarregados e fiscais suficientes para garantir a 
universalidade e a regularidade dos serviços prestados e à manutenção da ordem e disciplina das tarefas, de modo a 
reunir em serviço uma equipe homogênea e eficiente com operários e encarregados, que assegurem a satisfação dos 
serviços. 

Os equipamentos, veículos e máquinas deverão ser adequados e compatíveis, em quantidades necessárias e 
suficientes, no mínimo, para a execução dos serviços, considerada como essencial de acordo com o projetado. 

As instalações do aterro sanitário para destinação final, deverão estar devidamente licenciadas e tem as condições e 
equipamentos necessários para realização dos serviços. 

12.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

As obrigações da CONTRATADA são discriminadas na Minuta Contratual, parte integrante do Edital, 
independentemente de sua transcrição. 

13.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações da CONTRATANTE são discriminadas na Minuta Contratual, parte integrante do Edital, 
independentemente de sua transcrição. 

Brejo Santo-CE, 01 de julho de 2025. 

LACORDAIRE 	Assinado de forma digital por 
1ACORDAIRE RODRIGUES 
MORAI59427706031 5 RODRIGUES 	

)  

MORA 15:9427706031 -Dados 2025.07.0113:50:02 
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MODELO DE PROPOSTA 

AO 
CORES- CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO CARIRI ORIENTAL 

Ref.: Proposta de Preço 

Prezados Senhores: 

[NOME EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o n [NÚMERO CNPJ], estabelecido na [ENDEREÇO DA SEDE], apresenta 
proposta comercial e demais condições para a prestação dos CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE 
TRIAGEM PARA OS CONTAINERS DE TRANSPORTE E TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA, DOS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DO CORES, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CORES - CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO CARIRI ORIENTAL, com a Sede no Município de Brejo Santo - Ceará, em 
conformidade com o que segue discriminado: 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

Razão Social: (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
CNPJ: [NUMERO CNPJ] 	- 
Inscrição Estadual: [NUM INSCRIÇAO ESTADUAL] 
Representante: [NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA] 
Carteira de Identidade: 	 CPF: 
Endereço Completo: 
Telefone: 
E-mail: 

2. PREÇO DO SERVIÇO 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND OUANT. 

(Mês) 

PREÇO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 

SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA O CONTAINERS DE TRANSPORTES E 
1,0 	TRITURAÇÃO DE RESIDUOS DE PODA 

1,1 SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESIDUOS SÓLIDOS URBANOS DA MÊS 1,00 133.19346 133.19346 
CENTRAL DE TRIAGEM PARA O CONTAINERS DE TRANSPORTES E 
TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA, 

- 	 SUBTOTAL 133.193,46 

TOTAL GERAL POR MÊS 	133.193,46 

TOTAL GERAL (12 MESES) 	1.598.321,52 

Local e pata. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

fus )~hilúdo de Loce~ 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA OS CONTAINERS DE 
TRANSPORTE E TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CORES, DOS 
MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CORES - CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO 
CARIRI ORIENTAL. 

1.0 INTRODUCAO 

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de 
recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um 
planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos 
previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, 
resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. 

Neste contexto, o presente documento apresenta o estudo técnico preliminar que visa assegurar a viabilidade 
(TECNICA E ECONOMICA) da contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para 
compor Termo de Referência ou Projeto Básico. 

2.0 INSTITUCIONAL 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei 12.305/2010, atribuiu uma série de deveres aos 
municípios, os quais incluem a extinção dos lixões e a implementação dos Planos Municipais de Resíduos Sólidos. 
Esses últimos devem, por determinação da PNRS, dar conta de múltiplos aspectos relacionados aos impactos locais 
dos resíduos. Tais aspectos apresentam interfaces de ordem ambiental, técnica, econômica, social e até mesmo 
cultural. Nesse sentido, as atribuições dirigidas aos municípios por força da PNRS demonstram-se complexas, 
abrangentes e multisetoriais. 

Os municípios isolados, no entanto, enfrentam muita dificuldade para o cumprimento de todas as exigências da 
legislação. Por isso, em todo o país vem se consolidando a ideia de que apenas com uma escala adequada de gestão e 
operação torna possível o cumprimento de todas as exigências legais trazidas nos últimos 09 anos. 

Diante disso, a conjugação de esforços, viabilizada pelas iniciativas consorciais, se mostra um caminho útil para que 
municípios com necessidades e dificultadas análogas consigam, através da união de esforços, transpor essas barreiras. 
Surgem, a partir daí, os consórcios públicos intermunicipais de resíduos sólidos. 

Os consórcios públicos constituem uma ferramenta importante para a gestão de serviços públicos pelos entes 
federativos, em especial pelos municípios, considerando suas diversas limitações financeiras, técnicas e 
administrativas. 

Na busca dessa escala, o Estado do Ceará vem estimulando nesse período a formação de consórcios intermunicipais 
para o enfrentamento da gestão dos resíduos sólidos, através dos Planos Regionalizados de Coletas Seletivas. 

O Consórcio de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Cariri Oriental é autarquia interfederativa que integra a 
administração indireta de cada um dos entes federativos consorciados. Criado em julho de 2019, é formado pelos 
municípios: Abaiara, Aurora, Barro, Brejo Santo, Jati, Mauriti, Penaforte e Porteiras. 
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3.0 DESENVOLVIMENTO 

3.1 	NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Um dos mais graves problemas da cidade são os resíduos sólidos urbanos, pois a destinação final é um LIXÃO, onde 
os resíduos não possuem tratamento adequado, sendo constante foco de problemas, em especial, as queimadas e a 
fumaça tóxica exarada. 

As intervenções públicas para resolver o problema dos resíduos sólidos surgem, ainda que exista um Plano Municipal 
de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos - PMGIRS e de um Plano Municipal de Saneamento Básico. PMSB, 
porém com implementação arrastada e complexa frente as dificuldades orçamentarias dos Municípios interioranos 
brasileiros. 

Justifica-se a contratação dos SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA 
CENTRAL DE TRIAGEM PARA OS CONTAINERS DE TRANSPORTE, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO 
CORES, para a posterior destinação final em aterro sanitário licenciado para fins de atendimento junto aos Órgãos 
Ambientais competentes, em face da necessidade da erradicação dos lixões dos municípios integrantes do Consórcio 
Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Cariri Oriental/CORES - CARIRI ORIENTAL: Abaiara, Aurora, 
Barro, Brejo Santo, Jati, Mauriti, Milagres, Penaforte e Porteiras. Os serviços de TRITURAÇÃO DE RESIDUOS DE 
PODAS, visa a diminuição dos resíduos volumosos oriundos dos serviços de podas nos municípios, diminuindo assim o 
espaço necessário para a destinação final, bem como acelerando o processo de decomposição, garantindo assim um 
ciclo rápido e sustentável. 

Em atendimento ao que preconiza a Lei n2  14.026, de 15 de julho de 2020, que atualiza o Marco Legal do Saneamento 
Básico e altera a Lei n2  12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, a necessidade da contratação de empresa especializada para realizar a destinação final 
adequada dos rejeitos, uma vez que os municípios integrantes do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos 
da Região Cariri Oriental não possuem local adequado, devidamente licenciado, em seus territórios para a disposição 
finas desses rejeitos. 

Tendo em vista que os municípios integrantes do CORES - Cariri Oriental não possuem frota, estrutura, equipamentos 
especiais/necessários para realizar o transporte dos rejeitos até o aterro sanitário que venha a ser contratado, há a 
necessidade da contratação de empresa especializada que realize tal serviço, cumprindo todas as exigências e 
especificações técnicas existentes, levando em consideração a quantidade dos resíduos e também a rotina de coleta e 
transporte. 
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Considerando a natureza dos serviços, que são altamente especializados e apresentam baixa oferta na região do Cariri, 
estabeleceu-se um prazo de contratação de 5 anos. Essa escolha fundamenta-se no fato de que se trata de um serviço 
essencial de utilidade pública, cuja interrupção ou ineficiência pode gerar problemas sanitários à população. A 
disposição inadequada de resíduos sólidos acarreta riscos significativos à saúde pública, enquanto a destinação correta 
em aterros sanitários contribui para a redução da proliferação de doenças, diminuindo, assim, os custos com serviços 
de saúde. 

3.2 	DESCRICÃO E QUANTITATIVO 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas mencionadas no tópico antecedente, 
possui natureza contínua, com duração inicial definida para 01 (um) anos ou 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável, 
nos termos prescritos em lei. Para que o presente serviço seja contratado e corretamente executado, existem requisitos 
mínimos para sua satisfação, conforme passa a expor. 

As quantidades estimadas são para o período de 12 meses. A contratada deverá iniciar a prestação dos serviços 
imediatamente após a assinatura da ata de registro de preços. 

1. 	REMANEJAMENTO; Considerando que os Municípios integrantes do CORES não dispõem de equipamentos 
necessários para o remanejamento dos resíduos sólidos urbanos da Central de Triagem para os containers de 
transporte, a CONTRATADA deverá realizar os serviços de forma mecanizada, visando à eficácia comprovada. 
Para isso, deverão ser utilizados retroescavadeiras ou equipamentos similares, a fim de garantir a triagem 
adequada dos resíduos, a eficiente operacionalização dos serviços e a consequente redução da quantidade de 
resíduos destinados ao aterro sanitário. Tais serviços deverão ser executados nas Centrais Municipais de 
Triagem de cada município integrante do CORES. 

TRITURAÇÃO DAS PODAS: Considerando que os Municípios integrantes do CORES não dispõem de 
equipamentos adequados para o remanejamento dos resíduos sólidos urbanos da Central de Triagem para os 
containers de transporte, a CONTRATADA deverá realizar os serviços de trituração das podas de forma 
mecanizada. O objetivo é reduzir o volume dos resíduos provenientes das atividades de poda realizadas nos 
municípios, otimizando o espaço necessário para a destinação final, além de acelerar o processo de 
decomposição, contribuindo para um ciclo de gestão de resíduos mais rápido, eficiente e ambientalmente 
sustentável. 

Devendo a CONTRATA, realizar os serviços em cada central de transbordo de cada município integrante do CORES, 
onde as áreas de transbordo serão disponibilizadas por cada município, bem como o transporte de cada equipamento e 
o seu perfeito funcionamento, para cada município de acordo as necessidades da CONTRATANTE. 

4.0 	COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO OPERACIONAL 

A - SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA O CONTA INERS DE 
TRANSPORTES 

ITEM j 	 ESPECIFICAÇÃO UND OUANT. P.UNIT. 	E P.TOTAL 

SERVIÇOS 
1.00 Retroescaadeira MÊS 2,00 29.692,72 59.385,45 
2.00 caminhão Prancha MÊS 1,00 17.542,77 17.542,77 

3.00 
Triturador de Gatos com Gerador à Diesel e com 
Reboque. 

MÊS 1.00 14.993,56 14.993,56 

Total Serviços 91.921,77 

MÃO DE OBRA 
1.00 Operador de Retroescaadelra MÊS 2 1.518,00 3.036,00 

2.00 Operador- Insalubridade 20% MÊS 2 303,60 607,20 
9.00 Motorista MÊS 1 1.518,00 1.518,00 
4.00 Motorista - Insalubridade 20% MÊS 1 303,60 303,60 
5.00 Operador de Triturador MÊS 1 1.518,00 1.518,00 
6.00 Operador - Insalubridade 20% MÊS 1 303,60 303,60 

Total Mão de Obra 7.286,40 

Total Simples 99.208,17 
ENCARGOS 

LEIS SOCIAIS 71,31% 5.195,69 
BOI 27,58% 28.789,59 

PREÇO UNIrÁ RIO DO SERVIÇO = 	133.193,46 TOTAL GERAL 133.193,46 
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5.0 	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM ESPECIFICAÇAO UND QUANT. 

(Mês) 

PREÇO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA O CONTAINERS DE TRANSPORTES E 1,0 	
TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA 

1,1 SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA MÊS 1,00 133.193,46 133.19346 
CENTRAL DE TRIAGEM PARA O CONTAINERS DE TRANSPORTES E 
TRÍTURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA, 

SUB TOTAL 133.193,46 

TOTAL GERAL POR MÊS 	133.193,46 

TOTAL GERAL (12 MESES) 	1.598.321,52 

	

6.0 	JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NAO) DA SOLUCAO 

Em regra, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente 
viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no marcado e a 
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

O disposto, no entanto, não se aplica na presente demanda, sendo necessário o agrupamento dos itens elencados, em 
vista da impossibilidade da operacionalização individualizada. 

Assim, afasta-se o caráter de parcelamento e segue-se a licitação com os itens agrupados na forma apresentada 
conforme procedimento futuro. 

	

7.0 	CONTRATACOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Como atividade necessária a adequada prestação dos serviços de REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA OS CONTAINERS DE TRANSPORTE E TRITURAÇÃO DE 
RESÍDUOS DE PODA, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CORES, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO 
CORES - CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO CARIRI ORIENTAL, para que esta 
contratação surta seus efeitos desejados, define-se como contratação correlata o serviço de coleta de resíduos sólidos 
urbanos municipais, por guardar relação com o objeto principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que 
pelas características operacionais divergentes a demanda em tela pode ter contratação independente. Todavia, este 
serviço já e contratado pelos municípios integrantes do consórcio. 

	

8.0 	RESULTADOS PRETENDIDOS 

A adoção de REMANEJAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL DE TRIAGEM PARA OS 
CONTAINERS DE TRANSPORTE E TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODA, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO 
CORES, DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CORES - CONSÓRCIO PUBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DO CARIRI ORIENTAL, traz uma série de benefícios diretos e indiretos, que podem ser descritos em termos 
de economicidade, eficácia, eficiência, aproveitamento de recursos e impacto ambiental positivo. 

A seguir, relaciono alguns benefícios: 

A. ECONOMICIDADE 
1. 	REDUCAO DE CUSTOS COM SAUDE PUBLICA: A disposição inadequada de resíduos sólidos pode 

levar a problemas de saúde publica. A destinação correta em aterros sanitários reduz a proliferação de 
doenças, diminuindo os custos com serviços de saúde; 

B. EFICACIA 
1. 	CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS: A destinação adequada de resíduos em conformidade com a 

legislação vigente, como a Lei n° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), garante que as 
empresas e municípios cumpram suas obrigações legais, evitando multas e penalidades. 

II. 	MELHORIA NA GESTÃO DE RESIDUOS: A recepção e tratamento permitem uma gestão mais eficiente 
dos resíduos, separando materiais orgânicos, o que otimiza os processos de reciclagem. 
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C. EFICIENCIA 
1. 	OTIMIZACAO DOS RECURSOS HUMANOS: A triagem e destinação adequadas permitem uma melhor 

alocação dos trabalhadores, com a possibilidade de geracao de empregos na cadeia de reciclagem. 

II. APROVEITAMENTO DE MATERIAIS RECICLAVEIS: A separação de materiais recicláveis durante a 
triagem reduz a quantidade de resíduos encaminhados aos aterros, economizando recursos e energia. 

D. 	IMPACTOS AMBIENTAIS POSITIVOS 
1. 	REDUCAO DA POLUICAO: A disposição adequada dos resíduos em aterros sanitários controlados reduz 

a contaminação do solo, água e ar, minimizando impactos ambientais; 

II. CONSERVACAO DOS RECURSOS NATURAIS: A reciclagem e compostagem conservam recursos 
naturais, reduzindo a necessidade de extração de novas matérias-primas. 

E. 	MELHORIA DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS À SOCIEDADE 
1. SERVIÇOS DE COLETA E DESTINAÇAO MAIS EFICIENTES: A adoção de sistemas de triagem e 

disposição final adequada melhora a eficiência dos serviços de coleta de resíduos, resultando em uma 
cidade mais limpa e organiza; 

F. 	CONTRIBUICAO PARA O DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 
1. 	GERACAO DE EMPREGOS: A cadeia de reciclagem e a operação de aterros sanitários adequados 

geram empregos diretos e indiretos. 
Economia Circular: A reciclagem e reutilização de materiais promovem uma economia circular, onde os 
resíduos são transformados em novos contribuindo para um desenvolvimento mais sustentável. 

ATENDIMENTO A LEGISLACAO LEI N° 12.305/2010: Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), que estabelece princípios, objetivos e instrumentos para a gestão integrada e o gerenciamento 
de resíduos sólidos, incluindo a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

III. RESOLUCAO CONAMA N° 404/2008: Estabelece diretrizes para a implementação de aterros sanitários; 

IV. DECRETO N° 7.404/2010: Regulamenta a Lei n° 12.305/2010, detalhando os instrumentos da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

A adoção desses serviços não só cumpre com as exigências legais, mas também promove um meio ambiente mais 
saudável, uma sociedade mais consciente e um desenvolvimento sustentável a longo prazo. 

9.0 	IMPACTOS AMBIENTAIS 

O aterro sanitário tem como projeto eliminar as dificuldades causadas destinação final inadequada dos resíduos sólidos 
urbanos e suas consequências no tocante, a saúde pública, uma vez que os agentes transmissores de doenças 
encontram no lixo as condições ideais para a sua proliferação gerando consequentemente a poluição ambiental e a 
incidência de doenças. 

De acordo com a experiencia atual, a solução mais adequada para o destino final dos resíduos sólidos, tanto do ponto 
de vista técnico quanto econômico é o aterro sanitário, no qual os resíduos sólidos são dispostos no solo, de acordo 
com critérios e normas de engenharia própria estabelecida para o confinamento seguro dos resíduos quanto aos 
aspectos de controle da poluição ambiental e proteção a saúde pública. 

Trata-se, portanto, de uma intervenção que tem como objetivo acomodar no solo, resíduos no menor espaço possível, e 
reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de 
trabalho, ou a intervalos menores se for necessário, sem causar danos ou riscos à saúde pública e a sua segurança, 
minimizando os impactos ambientais. 

Se a disposição final for considerada dentro de um adequado plano de gerenciamento integrado de resíduos, haverá um 
grande impacto positivo, uma vez que ela proporciona uma correta destinação aos resíduos da população. Porém, a 
disposição final de resíduos, principalmente quando realizada de forma inadequada, pode causar inúmeros impactos 
ambientais negativos. 

Assim, os lixões e aterros controlados podem causar impactos potenciais negativos para todo saneamento básico, meio 
ambiente, sociedade, saúde coletiva e uso e ocupação do solo. Contudo, a minimização ou eliminação desses impactos 
está diretamente relacionada ao desenvolvimento de projetos de aterros sanitários tecnicamente fundamentados e a 
adoção de medidas mitigadoras (atenuadoras), como a impermeabilização de base, de modo a atender as exigências 
legais. 
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10.0 PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

Esta presente nota técnica apresenta, baseada no projeto básico, memorial descritivo e planilha orçamentária em anexo, as 
parcelas de maior relevância para execução da obra, levando em consideração a importância técnica e financeira de tais 
serviços para a devida execução da referida obra, conforme a Lei n2  14.133 de 01 de abril de 2021. 

A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

A comprovação de aptidão referida na lei de licitações, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: 

Capacitação técnico-profissional e técnico-operacional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

Parcelas de maior relevância: 

1 - CAPACITAÇÂO TÉCNICA OPERACIONAL: 

Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, que demonstre(m) capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, cujas 
parcelas de maior relevância técnica serão: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
1 RETIROESCAVADEIRA (serviços similares, como movimentos de terra mecanizada) M3 
2 TRITURADOR DE GALOS (serviços similares, como trituração de podas ou galhos mecanizado) M3 

2- CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL: 

Apresentação de profissional (Engenheiro Agrônomo) devidamente capacitado e registrados no conselho profissional 
competente, detentores de atestados de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação, cuja(s) parcela(s) de maior relevância e valor significativo tenha(m) sido as abaixo 
relacionadas: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
1 RETROESCAVADEIRA (serviços similares, como movimentos de terra mecanizada) M3 
2 TRITURADOR DE GALOS (serviços similares, como trituração de podas ou galhos mecanizado) M3 

Com base no que foi apresentado, aguarda-se aprovação desta nota técnica. 

11.0 DECLARACAO DE VIABILIDADE (OU NAO) DA CONTRATACAO 

O estudo preliminar evidência que a contratação da solução se mostra possível tecnicamente e fundamentadamente 
necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

LACORDAIRE 
RODRIGUES 
MORAIS:942770603 

Brejo Santo-CE, 01 de julho de 2025. 
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Anotação de Responsabilidade Técnica — ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 	CREACE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

ART OBRA / SERVIÇO 
N° CE20251674050 

INICIAL 

_______ 1 Responsável Técnico 	  

LACORDAIRE RODRIGUES MORAIS 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 	 RNP: 0615796540 

Registro: 324631 CE 

Empresa contratada: MORAIS ENGENHARIA LTDA 
	

Registro: 0010457461-CE 

______ 2 Dados do Contrato 	  

Contratante: Consorcio público de manejo dos resíduos sólidos da região cariri oriental / CORES - 
Cariri Oriental 

RUA Joaquim Inácio de Lucena 

Complemento: Edifício Monsenhor Dermlval, Sala 07 	 Bairro: São FRancisco 

Cidade: BREJO SANTO 	 UF: CE 

Contrato: 29.02.01/2024 	 Celebrado em: 

Valor: R$ 2.790,00 	 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: NENHUMA. NÃO OPTANTE 

CPF/CNPJ: 34.967.671/0001.48 

N°: 600 

CEP: 63260000 

______ 3 Dados da Obra/Serviço 	  

RUA Joaquim Inácio de Lucena 
	

N°: 600 

Complemento: Edifício Monsenhor Dermlval, Sala 07 
	

Bairro: São FRancIsco 

Cidade: BREJO SANTO 
	

UF: CE 	 CEP: 63260000 

Data de início: 09/06/2025 	 Previsão de término: 01/07/2025 
	

Coordenadas Geográficas: -7.492283,-38.982292 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 	 Código: Não Especificado 

Proprietário: Consorcio público de manejo dos resíduos sólidos da região cariri oriental! 	 CPF/CNPJ: 34.967.671/0001-48 
CORES . Cariri Oriental 

	 4 Atividade Técnica 	  

14- Elaboração 	 Quantidade 	 Unidade 

80 - Projeto > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS > DE 	 100 	 un 
DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS > #6.2.6.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 

35-Elaboração de orçamento> SANEAMENTO AMBIENTAL> SISTEMA DE ESGOTO/RESíDUOS 	 1,00 	 un 
> DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS > #6.2.6.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

	5 Observações 	  

ART de Elaboração de Projeto e Orçamento, cujo Objeto: SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DOS RESíDUOS SÓLIDOS URBANOS DA CENTRAL 
DE TRIAGEM PARA OS CONTAINERS DE TRANSPORTE E TRITURAÇÃO DE RESIDUOS DE PODA, DOS MUNICíPIOS INTEGRANTES DO 
CORES. 

_______ 6. Declarações 	  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004. 

_______ 7 Entidade de Classe 	  

NENHUMA - NÃO OPTANTE 

_______ 8 Assinaturas 	  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de 	 de 

Local 	 data 	 LACORDAIRE RODRIGUES MORAIS. CPF: 942.770.603-15 

Consorcio público de manejo dos resíduos sólidos da região cariri oriental / 
CORES - Cariri Oriental - CNPJ: 34.967.67110001.48 

	 9 Informações 	  

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no sito do Croa. 

_______ 10 Valor 	  

Valor da ART: Rã 103,03 	Registrada em: 01/07/2025 	Valor pago: Rã 103,03 	Nosso Número: 8218049185 

A autenticidade desta ART pode ser verificada aro: https://crea-ce.sltac.com.br/pubhco/,  com a chave: zd556 
Impresso em: 01107/2025 às 15:24:29 par, ip: 187.19.186.217 

CREA-CE 
COr,**Iho R*510,,oI do cng.oh*,1* 

. Ag.~do c.oa 

www.creaco.org.br 
	

faleconosco@creace.org.br  

Tal: (85) 3453-5800 
	

Fax: (65) 3453-5804 
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

Concorrência n° 2025.08.05.1 

Rua Joaquim Inácio de Lucena, 600, Edifício Mons. Dermival, Sala 07 - Bairro São Francisco 
- CEP: 63.260-000 - Brejo Santo - CE 

CNPJ: 34.967.671/0001-48 
consorciocores@gmail.com  
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

Contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços de remanejamento dos resíduos sólidos 
urbanos da central de triagem para os containers de 
transporte e trituração de resíduos de poda, dos 
municípios integrantes do cores - Consórcio Público de 
Manejo dos Resíduos Sólidos do Cariri Oriental, o 
Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do 
Cariri Oriental - CORES e a Empresa 	  

O Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Cariri Oriental - CORES, no Município de Brejo 
Santo, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 
34.967.671/0001-48, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Reginaldo Rodrigues 
Ribeiro, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro lado 
	  estabelecida na 	 , inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.° 	 , neste ato representada por 	 , portador(a) do 
CPF n° 	 , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica n° 2025.08.05.1, em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA ja - OBJETO  
1.1 - O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
de remanejamento dos resíduos sólidos urbanos da central de triagem para os containers de transporte e 
trituração de resíduos de poda, dos municípios integrantes do cores - Consórcio Público de Manejo dos 
Resíduos Sólidos do Cariri Oriental. 
1.2 - Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
1.2.1 -Projetos; 
1.2.2 - Edital da Licitação; 
1.2.3 - Proposta do contratado; 
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3 - O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA 2 - VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO  
2.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo que os serviços deverão ser executados e 
concluídos dentro do prazo de 12 (doze) meses, de acordo com o cronograma físico-financeiro, a contar da 
data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2 - A prorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço; 
2.2.1 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e 
julgados pela fiscalização da Contratante. 
2.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

Rua Joaquim Inácio de Lucena, 600, Edifício Mons. Dermival, Sala 07 - Bairro São Francisco 
- CEP: 63.260-000 - Brejo Santo - CE 

CNPJ: 34.967.671/0001-48 
consorciocores@gmail.com  
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2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado por 
ambas as partes. 
2.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
2.6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA 3 - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a este 
Contrato. 
3.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA 4 - VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE  
4.1 - O valor total da contratação é de R$ 	 
4.2 - No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral dó objeto da 
contratação. 
4.3 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executados e medições 
apresentadas e atestadas pela fiscalização da Contratante. 
4.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do 
orçamento estimado. 
4.5 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas nos 
projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste. 
4.6 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do índice Nacional de Custo de Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
4.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
4.8 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
4.8.1 - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.9 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
4.10 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
4.11 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.12 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA 5 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
5.1 - São obrigações do Contratante: 
5.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
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seus anexos; 
5.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos; 
5.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
5.5- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
5.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
5.7 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei n° 14.133/2021; 
5.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos; 
5.9 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
5.10 - Cientificar a Assessoria Jurídica do Consórcio CORES para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
5.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
5.11.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 
5.12 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
5.13 - Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
5.14 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
5.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
5.16 - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) cada "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro 
de Imóveis; 
5.16.1 - A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou serviços de 
engenharia contratado. 
5.17 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas. 
5.18 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
5.19 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
5.20 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 
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CLÁUSULA 6 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
6.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
6.2 - Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
6.2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
6.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (ali. 137, II, da 
Lei n° 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
6.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
6.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
6.8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021; 
6.9 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
6.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 
6.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
6.12 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
6.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.14 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
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execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
6.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
6.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
6.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da Lei n° 14.133/2021; 
6.20 - Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
6.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133/2021; 
6.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
6.24 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
6.25 - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do projeto. 
6.26 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante, 
6.27 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
6.28 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
6.29 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
6.30 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação. 
6.31 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
6.32 - Elaborar o Diário de Obra incluindo todas as informações pertinentes sobre o andamento dos serviços, 
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
6.33 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
6.34 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 
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6.35 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 
6.36 - Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais 
e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 
e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA P - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
7.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021, em valor 
correspondente a 5% (um por cento) do valor total do contrato. 
7.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
7.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
7.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
7.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato. 
7.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 
execução ou o adimplemento pela Administração. 
7.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
7.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
7.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
7.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
contratado, quando couber. 
7.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 7.7, 
observada a legislação que rege a matéria. 
7.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida, 
com correção monetária. 
7.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
7.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
7.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
7.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificado. 
7.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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7.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumpmento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei 
n.° 14.133/2021). 
7.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
7.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
7.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
7.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
7.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e 
neste Contrato. 
7.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente nos Projetos. 

CLÁUSULA 8.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
8.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
8.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133, de 2021); 
8.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
40, da Lei n° 14.133, de 2021); 
8.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei n° 14.133, de 2021). 
8.2.4 - Multa: 
8.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 20 (vinte) dias: 
8.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n°. 
14.133, de 2021. 
8.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
8.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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8.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§70, da Lei n° 14.133, de 2021). 
8.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
8.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada 
judicialmente (art. 156, §80, da Lei n° 14.133, de 2021). 
8.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
8.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
8.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
8.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
8.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
8.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
8.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo Consórcio CORES decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que 
o contratado possua com o Consórcio contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 
de abril de 2022. 

CLÁUSULA 9.  EXTINÇÃO CONTRATUAL  
9.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
9.2 - Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
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9.3 - Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual, 
9.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
9.4.1 - Na hipótese acima, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.5 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção do 
contrato, caso não restrinja a sua capacidade de concluir o contrato. 
9.5.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
9.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 
9.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA ioa - FONTE DE RECURSOS EDOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios oriundos 
Consórcio, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 

Órgão 
	

Unid. Orç. 	 Projeto/Atividade 
	

Elemento de Despesa 
01 
	

01 
	

18.541.0001.2.004.0000 
	

3.3.90.39.00 

10.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA 11  CASOS OMISSOS  
11.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei- n0  14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA 12 - ALTERAÇÕES  
12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
12.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
12.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA 13.  PUBLICAÇÃO  
13.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção à Lei n°. 12.527, de 2011. 
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CLÁUSULA 14 - FORO  
14,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Brejo Santo/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n°14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Brejo Santo/CE, 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	 CPF 	  

	

2. 	 CPF 	  
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